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ADITIVO N" 05 AO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE DENOMINADA

POSTO CRTSTO REI TTDA., INSCRITA NO REGISTRO DO COMÉRCIO DA JUNTA

COMERCIAL DO ESTADO DO PIAUí, SOB O NS 22200204376.

Pelo presente instrumento particular, JosÉ couTo CASTELO BRANCO FIIHO, brasíleiro,
casado em regime de comunhão parcial de bens, natural de Teresina - Piauí,

empresário, nascido em O4|OUL96O, Carteira de ldentidade N" 232.254-SSP /Pl, CPt

N' 138.929.403-04, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua São Pedro,3343,
Apte 801, Ed. River Place, bairro Centro, CEP N'64001-260, e MARIA MARGARETH

PETRONÍL|O AGUIAR CASTETO BRANCO, brasileira, casada em regime de comunhão
parcial de bens, natural de Parnaíba - Piauí, empresária, nascida em 22/O4/7967,
Carteira de ldentidade N" 391.139-SSPlPl, CPF N' 183.641.283-53, residente e

domiciliada nesta Capital, na Rua São Pedro, 3343, , Apte 801, Ed. River Place,

bairro Centro, CEP N" 64001-260, sócios componentes da Sociedade denominada
POSTO CRISTO REI LTDA., com sede e foro nesta cidade de Teresina, Estado do Piauí,

na Avenida Barão de Castelo Branco, 2O41/Sul, bairro Cristo Rei, CEP N" 64.016-850,

inscrita no C.N.P.J. sob N' 03.432.208/0001.-78, com seus constitutivos arquivados e

registrados ria junta Comercial do Estado do Piauí sob NIRE 22200204376,
arquivado em 29 de setembro de 1999 vem de pleno acordo, alterar e consolidar o
referido Contrato Social, de acordo com a Lei Nq 10.406 de 10.01.2002, como segue:

CúUSULA PRIMEIRA:

Decide a sociedade alterar o conteúdo da Cláusula Nona do Contrato Social,

passando esta a viger como segue:

"O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado

o balanço patrimonial correspondente, bem como preparadas as demais

demonstrações contábeis/financeiras exigidas por lei. Os lucros ou prejuízos apurados

poderão ser distribuídos ou suportados pelos sócios desproporciona lmente à

participação de cada um no capital social, mesmo que haja exclusão de qualquer sócio.

Pelo presente instrumento, resolve também os sócios adequar e consolidar o seu

contrato social em cumprimento ao comando legal emanado do novo Código Civil Lei

n'.10.40612002:

Em virtude das alterações ora informadas, decidem os sócios consolidar o contrato

social em um único documento o qual passa a viger na forma a seguir.

CONSOTIDA DAS NORMAS CONTRATUAIS

CúUSUTA PRIMEIRA:

A Sociedade gira sob a denominação social de POSTO CRISTO REI LTOA', e o nome

de fantasia de POSTO CRISTO REl.

Parágrafo Único. A sociedade, no interesse dos sócios, poderá levantar balanços

mensalmente ou noutro período, em qualquer data e em razão dos resultados

apurados, efetuar a distribuição de lucros ou dividendos e/ou de juros sobre o Capital

Social."
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CLÁUSULA SEGUNDA:A sociedade tem sede na cidade de Teresina, Capital do Estado
do Piauí, na Avenida Barão de Castelo Branco, N" 2041/Sul, bairro Cristo Rei , CEp N"
64.016-850.

CLÁUSULA TERCEIRA:

As omissões, contestações ou dúvidas que por ventura venham a surgir na
sociedade, serão resolvidas com base no Código Civil Lei N' 10.406 de 10.01.
2002, e outras disposições legais que lhes forem aplicáveis.

CLÁUSULA QUARTA:
O objetivo da sociedade é:

MARIA MARGARETH PETRONíL|o AGUIAR CASTELO BRANCO - 4%
4.000,00 (quatro mil) cotas de RS 1,00 (hum real) cada uma, correspondendo ao
valor de RS 4.000,00 (quatro mil reais).

CtÁUSULA SE TA:

A responsabilidade dos sócios é, na forma da legislação em vigor, limitada a

importância do Capital Social, mas todos respondem solidariamente pelo capital
integralizado.

CLÁUSUtA SÉTIMA:
A administração da Sociedade é exercida pelo sócio, JosÉ COUTO cAsTEto BRANco
FILHO, já qualificado, isoladamente, o qual terá todos os poderes que a lei e o
presente instrumento lhes conferem, entre os quais os atos necessário ou
convenientes a administração da sociedade, incluindo, sem restrição (Arteos 997, Vl,

1.013, 1.015, 7.064 CCl2OO2l, o qual representa a sociedade ativa e passiva, tanto em
juízo ou fora dele, podendo emitir, endossar duplicatas, notas promissórias, letras de

câmbio, tomar empréstimos, abrir e movimentar contas bancárias, dar em garantia

e/ou hipotecar, papeis e documentos que envolvam responsabilidade, inclusive em
nome e constituir procuradores.

CNAE - tiscal Descrição da Atividade
4731-8/OO Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores
4732-61O0 Comércio varejista de lubrificantes
4s2O-O/Os Serviços de lavagem, lubrificação

automotores
e polimento de veículos

CúUSULA QUINTA:
O capital social é 100.000,00 (cem mil reais), integralizado em moeda corrente do
país, dividido em 100.000 (cem mil) quotas no valor nominal de RS 1,00 (hum real)
cada uma distribuído da seguinte forma entre os sócios:

JOSÉ COUTO CASTELO BRANCO FILHO _ 96%
96.000 (noventa e seis mil) cotas de RS 1,00 (hum real) cada uma, correspondendo
ao valor de RS 96.000,00 (noventa e seis míl reais);
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CLÁUSULA OITAVA:
O administrador declara que não está impedido por lei especial de exercer sua

atividãde, nem condenados à pena que vede, ainda que temporaria mente, o acesso a

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,
a fé pública ou a propriedade, conforme o Artigo 1.011, § 1s do Código Civil.

cúUsUtA NoNA:
O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o

balanço patrimonial correspondente, bem como preparadas as demais demonstrações

contábeisfina nceiras exigidas por lei. Os lucros ou prejuízos apurados poderão ser

distribuídos ou suportados pelos sócios desproporcionalmente à participação de cada

um no capital social, mesmo que haja exclusão de qualquer sócio.

Parágrafo Único. A sociedade, no interesse dos sócios, poderá levantar balanços

mensalmente ou noutro período, em qualquer data e em razão dos resultados

apurados, efetuar a distribuição de lucros ou dividendos e/ou de juros sobre o Capital

Social.

cúUSULA DÉcIMA:
A sociedade não possui filiais, podendo constituí-las, em todo território nacional,

mediante aditivo.

CúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA:

O uso da denominação social é vedado na prestação de avais, fianças e favores a terceiros

ou em negócios alheios às atividades específicas da empresa.

cúUsUtA DÉCIMA SEGUNDA:

os sócios terão dirêito a uma retirada mensal a título de Pró-Labore, em valor a ser

fixado em cada exercício e em comum acordo sendo entretanto, observado para isto,

as disponibilidades financeiras da sociedade e o regulamento do lmposto de Renda.

CúUSUTA DÉCIMA TERCEIRA:

As cotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas sem o

expresso consentimento da sociedade, cabendo em igualdade de condiçôes e

preços, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las no caso de algum

cotista pretender ceder as que possui.

CúUSUIA DÉCIMA QUARTA:
O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, tendo inicio de suas

atividades em 29 de setembro de 1999.

CúUSUI.A DÉCIMA QUINTA:
Em caso de falecimento, interdição, inabilitação ou retirada de um dos sócios, a sociedade

não se dissolverá, mas continuará com o remanescente ou novos sócios.

ctÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

Os bens e haveres do sócio falecido ou retirante serão apurados em Balanço Especial,

serão pagos a quem de direito, em 24 (vinte e quatrorestações mensais, iguais e
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sucessivas, acrescidas de juros e correção, vencendo-se a primeira das prestações, 30
(trinta) dias após a morte, a declaração de falência, incapacidade ou retirada do sócio.

cúUsUtA DÉCIMA SÉTIMA:
O sócio que desejar retirar-se da sociedade deverá comunicar ao outro sócio, por carta
com aviso de recepção, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, a sua

intenção de não mais continuar na Empresa.

CTAUSUI.A DECIMA OITAVA:

Na hipótese de dissolução da sociedade, nos casos previstos em Lei, os sócios
elegerão de comum acordo, um liquidante, que poderá ou não ser um quotista,
ditando-lhes a forma de liquidação. Se não houver acordo, a dissolução e liquidação
da sociedade, processar-se-á, judicialmente.

CúUSU|Á DÉcIMA NONA:
Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei

que os impeçam de comercializar.

cláusula vlGÉsslMA:
Fica eleito o foro desta Comarca de Teresina - Piauí, para resolver questôes ou dirimir
dúvidas oriundas deste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial

que seja.

E, por estarem em perfeito acordo com tudo quanto neste instrumento particular foi
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, em uma via.

Teresina - Pl, 24 de junho de 2025.

José Couto Castelo Branco Filho

Maria Margareth Petronílio Aguiar Castelo Branco
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TDENTIFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

'13892940304 JOSE COUTO CASTELO BRANCO FILHO

18364128353 MARIA MARGARETH PETRONILIO AGUIAR CASTELO BRANCO
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IÁGOA DO BÀRRO
DO.PIAUÍ

EXTR,ATO DE CONTRÀTO DE DISPENSA

CoNTRATO ÀDMrNrSrRÀTrVO N. "016/2026-C!{LB
Processo ÀdBj-nistrativo N. " 016/202 6-C!'ÍLB
DTSPENSÀ DE LrCrrÀÇÁON .' OO5 /2026

À cfurÀRÀ DE vEREÀDoREs Do rfirxrcÍPro DE r.ÀGoa Do BÀRRo Do PrÀu, Estado do Piaui,
inscrito no CNPJ,/MF sob o nr O0.491 ,196/0001-71, com sede na Àv- 29 de Abril,
N.o29-Centro nesta cidade, representado neste ato por seu Presidente o Sr'
DANIEL JOÀQUIM DÀ SILVA, brasileiro divorciado, vereador Presidenle, inscrito
no CPF sob o nr 839.356.653-34, residente e domiciliado em Lagoa do Barro do
Piaui -PI, localizado na sede do Palácio Legislativo Municipal, no endereÇo
acima citado, doravante denominado CONTRÀTÀNTE. e POSIO CRISTO REI ,
c§PaI/!íE: 03.432.20810OOL-18, com sede e domicilio à Àvenida Barão do

Castelo Branco. No 2041-SUL-Bairro: Cristo Rei., Teresina -PI, doravante
denominada CoNTRÀTADA, resolvem flrmar o presente contrato, com DISPENSÀ DE

LICITÀÇÃO, nos termos do artigo ?4, inciso I1. tre" da Lei Federal N"
14.733/2O2f, reqendo-se pela referida ,,ei, medj'ante as cláusulas e condições
seguintes:

OBJETO: COITTRÀTÀÇÃO DE
uÀNurENÇÀO DO VEÍCUrO
PIÀUÍ .

EI{PRESÀ PÀRÀ T1}RNECTT'TEIÍTO DE COITíBT'STÍVEL DESTINÀDO À
DO PODER IEGISI,ÀÍIVO MI'NICIPÀI DE LÀGOÀ DO BÀRRO DO

RECURSOS E DOTÀÇÃO ORÇÀüENTT{RIÀ:
ENTIDÀDE: 01.01 .01 -Cfu'À§À UI'NICIPÀI DE IÀGOÀ DO ÀARRO DO PIÀUÍ/PI
C/as. orçamentária: 01 .091 .00L2.2OO2 -Manutenção da Cânara MuniciPal;
Elenento de DesPêsa; 3 . 3 . 90 . 35 . oo-ServiÇos de consultoria;
Fonte de Recursos (ER): 1.500.00.999 -REPÀSSES DO DIroDÉCIMO

vÀloR E DÀ.s COIIDIçÕES DE PÀGÀllElÍIO

10.1. À coNTRÀrÀDÀ pagará ao CoNTRÀTÀNTE o vafor Global de R$: 62'000,00
(Sêssênta ê dois ui1 reais) .

DÀIÀ DÀ ASSITÀTI'RA: VÀI.OR E DÀS CONDIçÕES DE PÀGAXEIMO

10.1. A CONTRÀTADA pagará ao CoNTRÀTÀNTE o valor Global de R§: 62'000,00
(seaaênta e dois EtiI raaj'a) .

DÀTÀ DÀ ÀSSINÀTITRA: Ogl04/2026.
DÀTÀ DÀ RÀTrFrCÀÇÀO: 08/0412026.
vrcÊNcrÀ:3L/r2/2026

Áyeflrda 29 de ÂbÍil, N' Zg . co4trc laqoa do 8arío co piar,

cte 6476S-000 ' ttj J0A0 Boscc slouErRÀ DrÁs

CIIPJ: 00.4§7 9ô/0001 71

tBCiJi.SS-0019

càmnnunicipêllú@gírBi. Eom

o
o
o
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DO PIAUÍ

PÀRÁGRÀFO SEGUNDo - Tendo em vista o prazo concedido Para pagamento, não
haverá. dentro deste prazo, isto é, da apresentaÇão da cobranÇa à data do
efetivo pagamento sem atrasos, nenhuma forna de atualizaÇão do valor devido.
PÀRÁGRÀrO TERCEIRO - Nenhum paganento será efêtuado à CONTRÀTÀDÀ enquanto for
pendente de liquidaÇão qualquer obrigaÇão financeira que lhe for imposta, em

virtude de penalidade ou inadimPlêncj-a contratual.
10.2. No valor previsto no item 10.1 estâo incluídos todos os custos diretos
e indireLos, tributos, contribuiÇÔes, encargos sociais, trabalhistas,
previ denc iár ios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÇào.
fretê, sequro e outros necessários ao cumprimento lntegral do objeto da
contratação.
10.3. o preÇo permanecerá fixo e irreajustávef durante a vigência do presente
Contrato Admlni strat i-vo .

cl.ÁostÍIÀ DÉcrrÀ pRrt'ErBÀ - DÀ coRREçÂo t{oDrETÁRrÀ E Do EQIriLrBRro EcoNôEco-
FINÀ}ICEIRO
11.1. Â recomposiÇão dos valores dos serviÇos reger-se-ão de forma a manter o

equiLíbrio econômico financeiro da CONTRÀTÀDÀ, ou seja, mantendo-se o mesmo

pexcentual de lucro do preÇo do serviço ofertado em sua proposta na época da
licitaÇão.
pÀRÁcRÀFO PRIMEIRO - o equifíbrio econômico - f inancêiro será solicitado
exprêssamente pêIa CONTRÀTÀDA quando da entrega da fatura de serviços, dêvendo
apresentar planilha de custo detalhada da época da licitaÇáo e aLuaL, com os
documenLos comprobatôrios dos custos, que será analisado Pelo Setor Einanceiro
do CONTRÀTÀNTE.
PARÁGRÀFo sEcUNDo - não serão considerados pedidos de r:econposição de preÇos
reLativamente a faturas anleriormente entregues, mesmo que essas ainda não

tênham sido quitadas.
PARÁGRÀro TERCETRo - o preÇo cobrado não poderá, em hipótese alguma. sêr
superior ao praticado pela CONTRÀTÀDA ao público em geral, devendo ser
rêpassados ao CONTRÀTÀNTE os descontos promocionals praticados pela
CONTRÀTÀDÀ.
PÀRÁGRÀFO QUARTO - sem prejuizo da recomposiÇão dos vatores, no caso de

prorrogaÇâo do contlato, o mesmo sêrá corrigido monetariamente pelo percentual
acumulado dos úftimos doze meses, tendo Por base o IGP-M'
crÁust LÀ DÉcrxÀ sEôltlDÀ - DÀ FrscÀrrzÀç.ão
12.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Diretor do setor
Àdministrativo Financeiro do C0NTRATÀNTE .

PÀRÁGRÀFO ÚNICO - o servidor referido anotará, em registro, todas as
ocorrências relacionadas con a execuÇão do conLraLo. determinando o que for
necessálio à regularizâÇáo das faltas ou defeitos observados'
cIÁUsgLÀ DÉCII{À TERCEIRÀ - DÀS PENÀÍ.IDÀDES
13.1. A CONTRÀTADÀ será responsabi li zada admj-ní strat ivamente no que der causa
neste contrato a qualguer uma das infrações prevista no art' 155 da lei
14.133/23, o CoNTRÂTÀNTE poderá apticar à CONTRÀTÀDA, garantida a prévia defesa
e segundo a extensão da falta enseiada, as penalidades previstas no art' 156

da Lei n." L4.L33/2L.
pÀllÁcRÀFO PRMEIRO - Em caso de aplicaÇão de multas, o CONTRÀTÀNTE observará
o percentual de O,5t (cinco dêcimos Por cento) sobre o valor estimado do

conLrato por descunprimento dê qualquer cIáusufa contratual ou da tomada de
preÇos.
PÀRÁcRÀEo SEGUNDo - Às multas poderão deixar de ser aplicadas em casos
fortuitos ou notivos de força maior, devidamente justificados pela CONTRÀTÀDÀ

e ace.i tos PêIo CONTRÀTÀNTE.
PÀRÁGRÀFO TERCEIRO - Às mulLas aPlicadas serão descontadas de Pagamentos
porventura devidos ou cobradas judj.cialmente.
êaÁusun DÉcrxÀ ouÀRtÀ - Dos cÀsos DE Rrscrsão

Av8nila E dB ÂbÍil. N' 29 . Csntm Lag0a d0 Ba'r 0 d0 Pias
ctÊ 64rô8 000.[0. toÀo B0sú0 srQUElRÁ Düs

CtlP j: 00Á9719ô/ü001.íl

Imi&98i:0019
câÍiâraíunior'pàllÔ@gmdil t m
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14.1. o presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos
notivos dispostos no art. 137 da Lej- n." f4.133/27, sob qualquer uma das formas
descritas no artigo. 138 da nesma 1ei.
PÀRÁGRÀEo ÚNrco - Em caso de rescisáo administrativa decorrente da lnexecuÇão
total ou parcial do contrato, a CONTRÀTÀDÀ não terá direito a espécie alguma
de indenizaÇão. sujeitando-se às consequências contratuais e I'egais,
reconhecidos os direitos da AdminlstraÇão, assegurada a ampl-a defesa.
cuigsÚI.À DÉcruÀ eortlTÀ - Dos REcrrRsos
15.2. Dos alos do CONTRÀT.ANTE decorrentes da aplicação da Lei n." 14.133/21,
caben os recursos disposLos no seu art. 165.
cLÁusur.A oÉcrüe sgxre - Dos cÀsos olitssos
16.1. os casos omissos serão decididos pel-a Àdministração contratante,
aplicando-se o que dispõe a Lei no 14,733/21, suas alterações ê demais
prêceitos de direito públj-co, e, supfetivamente, os principj-os da teoria geral
dos contratos e as disposiÇõês de direito privado.
crÁusuLÀ DÉcrxÀ sÉrnÀ - DÀ DrvorÉÀçÂo
1?.1. O ato que autoriza a contrataÇâo ou Extrato de contrato do presente
Contrato será pubLicado em sltio oficial eletrônico conforme atL. '72, no prazo
previsto no do art. 94 da Lei n." f4.133/2021.
cLliusgtÀ oÉcrra sÉrnre - Do FoRo
8.1. Flca eleito o foro da comarca de são Joáo do Piaui, Estado do Piauí, da
JustiÇa Comum, para dirimir as questões derj.vadas deste Contrato.
E por estarern de acordo, depois de lido e achado conforme o presente contrâto
lavrado em três vias, assinan as partes abalxo.

Lagoa do Barro do Piaui,/PI PI, xx de Xxxxxx de 2026.

CONTRÀTÀNTE :

S DO UT'NICÍPIO DE IÀGOÀ DO BÀRRO DO P

CNPJ 00.49? .196/0001-71
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